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Tipo de Produto Técnico-Tecnológico (PTT):  Relatório Técnico Conclusivo, pois trata-se de 

um documento técnico detalhado que oferece orientações práticas, fundamentação teórica e 

procedimentos claros, com o objetivo de guiar a aplicação de métodos de autocomposição no 

setor público.  

 

Resumo Estruturado 

Objetivo do Estudo: desenvolver um manual operacional para a aplicação da autocomposição 

de conflitos em contratos administrativos sob o Regime Diferenciado de Contratação (RDC). A 

proposta visa orientar gestores públicos e operadores do direito sobre como utilizar métodos 

consensuais, como mediação e conciliação, para gerir conflitos de maneira ágil, eficiente e 

econômica, contribuindo para a modernização da gestão de contratos públicos. 

Metodologia/Abordagem:O estudo foi realizado com base em uma abordagem qualitativa e 

exploratória, utilizando uma revisão bibliográfica das principais legislações, manuais 

operacionais e artigos científicos sobre autocomposição de conflitos, RDC e contratos 

administrativos. A metodologia incluiu a análise de normas vigentes, estudos de caso e a 

adaptação de práticas recomendadas para a realidade da Administração Pública brasileira. 

Originalidade/Relevância: Este trabalho se destaca por integrar de forma inédita as diretrizes 

para a aplicação de métodos consensuais no contexto do RDC, uma modalidade de licitação que 

exige agilidade e eficiência na gestão contratual.   

Principais Resultados: Os principais resultados incluem a estruturação de um manual que 

detalha os procedimentos para a inclusão de cláusulas de autocomposição nos contratos, critérios 

para a seleção de mediadores, e a formalização de acordos durante as fases pré-contratual, 

contratual e pós-contratual. O manual destaca as vantagens da autocomposição, como rapidez, 

redução de custos e preservação das relações contratuais, além de propor soluções para superar 

limitações como a cultura de litigiosidade e a falta de regulamentação específica. 

Contribuições Teóricas/Metodológicas:O estudo contribui teoricamente ao consolidar o 

conhecimento sobre autocomposição no setor público e ao oferecer um referencial metodológico 

para a sua aplicação no contexto do RDC.  

Contribuições Sociais/Para a Gestão: Para a gestão, o manual proporciona uma ferramenta 

prática que pode ser adotada por órgãos públicos para melhorar a eficiência na resolução de 

conflitos, reduzindo o tempo e os custos associados aos processos judiciais.  
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IMPACTO E INOVAÇÃO DO PROJETO 

Finalidade do Trabalho: oferecer um manual operacional que orienta a aplicação da 

autocomposição de conflitos em contratos administrativos sob o RDC, visando aumentar 

a eficiência, reduzir custos e evitar judicializações desnecessárias. O objetivo é capacitar 

gestores públicos e operadores do direito para adotar métodos consensuais, como 

mediação e conciliação, na gestão de contratos públicos. 

Nível e Tipo de Impacto: Potencial - abrange a transformação da cultura litigiosa na 

gestão pública, com possíveis expansões para áreas não contempladas pelo RDC, 

ampliando os métodos consensuais para contratos de outras naturezas. 

Demanda:  modernizar a gestão de contratos públicos e reduzir a judicialização 

excessiva. 

Área Impactada pela Produção:  Administração Pública. 

Replicabilidade:  alta replicabilidade, podendo ser adaptado para diferentes contextos 

administrativos, setores e regiões. 

Abrangência Territorial:  nacional. 

Complexidade: Alta, decorrente da   integração dos métodos consensuais em uma cultura 

predominantemente litigiosa, exigindo mudanças culturais e capacitação contínua. 

Nível de Inovação: alta, ao propor um modelo estruturado de autocomposição para o 

RDC, introduzindo novos métodos e práticas na gestão de contratos públicos. 

Setor da Sociedade Beneficiado: O setor público. 

Fomento: Não há registro de apoio financeiro específico. 

Registro de Propriedade Intelectual: Não há registros de propriedade intelectual. 

Estágio da Tecnologia: O trabalho está em fase de implementação prática, com 

diretrizes prontas para serem adotadas pela Administração Pública. 

Transferência de Tecnologia/Conhecimento: A transferência ocorre através da 

disponibilização do manual, capacitações e treinamentos que facilitam a adoção dos 

métodos consensuais pelas organizações públicas. 

.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Bem-vindo ao Manual Operacional para Aplicação da Autocomposição de 

Conflitos em Contratos Administrativos sob o Regime Diferenciado de Contratação 

(RDC). Este manual foi desenvolvido para orientar gestores públicos, operadores do 

direito e demais profissionais envolvidos na administração pública sobre a 

implementação de práticas de autocomposição de conflitos, como mediação e 

conciliação, nos contratos administrativos firmados sob o RDC. 

Por que este manual é importante? A autocomposição tem ganhado destaque 

como uma abordagem inovadora e eficiente na gestão de conflitos no setor público, 

especialmente no contexto do RDC. Os métodos consensuais de resolução de 

controvérsias representam uma alternativa ágil e econômica às longas e onerosas disputas 

judiciais que, historicamente, dominam as relações entre a Administração Pública e os 

particulares. 

 

Objetivo do Manual 

Este manual tem como objetivo principal orientar e capacitar os gestores 

públicos e operadores do direito na aplicação prática dos métodos de autocomposição em 

contratos administrativos. A partir deste guia, você compreenderá como integrar a 

autocomposição no cotidiano da Administração Pública, promovendo uma gestão de 

conflitos mais eficaz, colaborativa e alinhada aos princípios da eficiência e da legalidade. 

 

O que é a Autocomposição de Conflitos? 

A autocomposição de conflitos envolve métodos como mediação, conciliação e 

outros mecanismos consensuais, nos quais as próprias partes envolvidas chegam a um 

acordo sem a necessidade de intervenção judicial. Esses métodos têm como objetivo a 

busca de soluções colaborativas, que respeitam as peculiaridades dos contratos 

administrativos e as normas do RDC. 

 

A Relevância da Autocomposição no Contexto do RDC 

O Regime Diferenciado de Contratação (RDC) foi instituído para agilizar e 

modernizar as contratações públicas, reduzindo formalidades excessivas e 

promovendo a eficiência nas aquisições governamentais. No entanto, a complexidade e o 
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volume das contratações podem resultar em conflitos que, se não tratados de forma 

adequada, impactam diretamente na entrega dos serviços públicos. 

É aqui que a autocomposição se destaca. Ao introduzir práticas como a 

mediação e a conciliação nos contratos do RDC, a Administração Pública pode gerir 

conflitos de forma mais proativa e menos adversarial, evitando interrupções e garantindo 

que os objetivos contratuais sejam alcançados. 

 

A Quem se Destina Este Manual? 

Este manual é destinado a: 

• Gestores Públicos: Encarregados da administração e execução dos contratos 

públicos. 

• Procuradores e Operadores do Direito: Responsáveis pela orientação jurídica 

e pela defesa dos interesses da Administração Pública. 

• Profissionais de Contratos e Licitações: Envolvidos diretamente na elaboração 

e gestão de contratos administrativos sob o RDC. 

• Conciliadores e Mediadores: Profissionais que atuam na resolução de conflitos 

no setor público. 

 

Como Utilizar Este Manual? 

Este manual foi estruturado de forma prática e objetiva, abordando: 

1. Conceitos Fundamentais sobre autocomposição e RDC. 

2. Procedimentos Detalhados para a aplicação da autocomposição em todas as 

fases dos contratos administrativos. 

3. Recomendações Práticas para melhorar a implementação desses métodos. 

4. Casos Exemplares e Limitações para ilustrar os desafios e as oportunidades na 

aplicação da autocomposição. 

Explore cada seção com atenção e adapte as orientações à sua realidade 

institucional. O sucesso na aplicação da autocomposição depende do comprometimento 

de todos os envolvidos e da adoção de uma postura colaborativa e focada na resolução 

eficiente dos conflitos. 

 

Vamos transformar a gestão pública com a autocomposição! Este é um passo 

significativo para uma Administração Pública mais moderna, eficiente e justa, que 

coloca o diálogo e a cooperação no centro das suas relações contratuais. 
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2. CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

Nesta seção, apresentaremos os conceitos essenciais para compreender a aplicação 

da autocomposição de conflitos no contexto do Regime Diferenciado de Contratação 

(RDC). A compreensão desses fundamentos é crucial para o sucesso da implementação 

dos métodos consensuais na gestão de contratos administrativos. 

 

2.1. Autocomposição de Conflitos 

A autocomposição de conflitos é um conjunto de métodos que permite às partes 

envolvidas em uma controvérsia chegarem a um acordo de forma colaborativa, sem a 

necessidade de recorrer ao Judiciário. Esses métodos englobam práticas como mediação, 

conciliação e acordos administrativos, que visam solucionar conflitos de maneira mais 

rápida, econômica e menos adversarial. 

 

2.1.1. Mediação 

A mediação é um processo voluntário em que um mediador neutro facilita o 

diálogo entre as partes, ajudando-as a identificar seus interesses e a encontrar uma solução 

mutuamente aceitável. No contexto dos contratos administrativos, a mediação é 

especialmente útil para resolver disputas sem romper as relações contratuais, preservando 

a continuidade dos serviços e o cumprimento dos objetivos públicos. 

 

Principais Características da Mediação: 

• Neutralidade: O mediador é imparcial e não impõe soluções, apenas facilita o 

diálogo. 

• Confidencialidade: As informações discutidas na mediação são sigilosas, o que 

promove um ambiente seguro para a comunicação aberta. 

• Voluntariedade: As partes têm liberdade para participar do processo e aceitar ou 

rejeitar as propostas de solução. 

 

2.1.2. Conciliação 

A conciliação é semelhante à mediação, porém o conciliador tem um papel mais 

ativo, podendo sugerir propostas de acordo. Esse método é indicado para situações onde 

há necessidade de uma intervenção mais direta para que as partes cheguem a um 

consenso. 
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Principais Características da Conciliação: 

• Intervenção Ativa: O conciliador atua de forma mais propositiva, sugerindo 

soluções para o conflito. 

• Flexibilidade: As partes podem adaptar as soluções sugeridas para melhor 

atender aos seus interesses. 

• Rapidez: É um processo menos formal e mais ágil que os procedimentos 

judiciais. 

 

2.1.3. Acordos Administrativos 

Os acordos administrativos são ajustes firmados diretamente entre a 

Administração Pública e o particular para solucionar conflitos contratuais. Esses acordos 

podem ocorrer em diversas fases do contrato e têm como objetivo ajustar obrigações, 

prazos e condições contratuais sem necessidade de litígio. 

 

Principais Características dos Acordos Administrativos: 

• Formalidade: Devem ser formalizados por escrito, especificando todas as 

condições acordadas. 

• Conformidade Legal: Precisam observar as normas aplicáveis, garantindo que 

os acordos respeitem os princípios da legalidade, eficiência e interesse público. 

• Celeridade: Permitem resolver conflitos rapidamente, sem a morosidade dos 

processos judiciais. 

 

2.2. Regime Diferenciado de Contratação (RDC) 

O Regime Diferenciado de Contratação (RDC) é uma modalidade de licitação 

criada com o objetivo de agilizar e desburocratizar os processos de contratação 

pública. Instituído inicialmente para atender à urgência de projetos de infraestrutura 

associados a grandes eventos, como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, 

o RDC foi expandido para outras áreas da Administração Pública. 

 

2.2.1. Objetivos do RDC 

• Eficiência e Rapidez: O RDC busca reduzir a complexidade dos processos 

licitatórios, permitindo que as contratações sejam realizadas de forma mais ágil e 

eficiente. 
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• Redução do Formalismo: Simplifica as etapas do procedimento licitatório, 

possibilitando inversão de fases e procedimentos menos rígidos. 

• Inovação Contratual: Introduz práticas inovadoras, como a contratação 

integrada e o pagamento por desempenho, que buscam aumentar a qualidade e a 

eficiência das entregas. 

 

2.2.2. Principais Características do RDC 

• Flexibilidade das Fases: O RDC permite a inversão das fases de habilitação e 

julgamento, possibilitando que a análise das propostas ocorra antes da 

qualificação técnica e documental. 

• Critérios de Julgamento Variados: Admite diferentes critérios para a escolha 

da proposta vencedora, incluindo menor preço, melhor técnica, e contratação por 

maior retorno econômico. 

• Confidencialidade do Orçamento: Os valores orçados podem ser mantidos em 

sigilo até a conclusão da licitação, o que visa evitar conluios e manipulação de 

preços. 

• Contratação Integrada: Permite que a mesma empresa seja responsável por 

todas as fases do projeto, desde o planejamento até a execução, o que reduz riscos 

de comunicação e falhas na entrega. 

 

2.3. A Relação Entre Autocomposição e RDC 

A aplicação da autocomposição no RDC é estratégica para a gestão eficiente dos 

contratos públicos. As características do RDC, que priorizam a agilidade e a redução do 

formalismo, se alinham perfeitamente com os métodos de autocomposição, que buscam 

soluções rápidas e consensuais. Ao incorporar práticas como a mediação e conciliação, a 

Administração Pública pode gerenciar melhor os conflitos que surgem durante a execução 

dos contratos, evitando paralisações e prejuízos. 

 

Implementação Prática: 

• Cláusulas de Autocomposição: A inclusão de cláusulas específicas nos contratos 

do RDC que prevejam o uso de mediação e conciliação ajuda a estruturar a 

resposta rápida a conflitos. 
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• Protocolos de Acordo: Estabelecer protocolos internos para facilitar a 

formalização de acordos administrativos, garantindo que sejam conduzidos de 

forma transparente e conforme a legislação. 

 

A autocomposição de conflitos no contexto do RDC não é 

apenas uma alternativa eficiente, mas uma necessidade para modernizar 

a gestão pública e alinhar-se com os princípios de uma administração 

mais ágil, colaborativa e voltada para resultados. 

 

3. VANTAGENS DA AUTOCOMPOSIÇÃO NO RDC 

A adoção da autocomposição de conflitos em contratos administrativos sob o 

Regime Diferenciado de Contratação (RDC) traz uma série de benefícios que vão além 

da simples resolução de disputas. Ao priorizar métodos consensuais como mediação, 

conciliação e acordos administrativos, a Administração Pública pode enfrentar os 

desafios contratuais de maneira mais eficiente e colaborativa, alinhando-se aos princípios 

de modernização e eficiência que norteiam o RDC. 

 

3.1. Rapidez 

Uma das maiores vantagens da autocomposição é a rapidez com que os conflitos 

são resolvidos em comparação com os processos judiciais tradicionais. As disputas 

judiciais costumam ser demoradas, sujeitas a trâmites complexos e recursos que se 

arrastam por anos. Em contraste, os métodos de autocomposição permitem que as partes 

cheguem a um entendimento em um curto espaço de tempo, evitando paralisações 

prolongadas na execução dos contratos. 

 

Destaques da Rapidez na Autocomposição: 

• Redução do Tempo de Resolução: Processos de mediação e conciliação podem 

ser concluídos em dias ou semanas, enquanto um processo judicial pode levar 

anos. 

• Desbloqueio de Contratos: Conflitos resolvidos rapidamente evitam a suspensão 

de obras e serviços, garantindo que os projetos sigam seu curso dentro dos prazos 

estipulados. 
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• Agilidade na Implementação das Soluções: As soluções consensuais são 

aplicadas imediatamente após o acordo, sem a necessidade de cumprimento de 

formalidades judiciais. 

 

3.2. Redução de Custos 

A autocomposição também promove uma significativa redução de custos para a 

Administração Pública e seus parceiros contratuais. Ao evitar a judicialização, eliminam-

se os gastos com custas processuais, honorários advocatícios e despesas relacionadas à 

manutenção de processos longos e complexos. Além disso, a redução dos conflitos 

contribui para a eficiência financeira da execução dos contratos. 

 

Destaques da Redução de Custos: 

• Custos Processuais Menores: A autocomposição elimina taxas judiciais, 

honorários de peritos e outras despesas associadas ao litígio. 

• Menor Desgaste Financeiro para as Partes: Reduz-se o impacto financeiro para 

ambas as partes, que evitam a necessidade de alocar recursos para a resolução de 

conflitos através da via judicial. 

• Economia de Recursos Públicos: Ao diminuir os custos relacionados aos 

conflitos, a Administração Pública pode redirecionar recursos para outras áreas 

prioritárias, como a execução de políticas públicas. 

 

3.3. Flexibilidade 

A flexibilidade é outra vantagem marcante da autocomposição, permitindo que 

as soluções sejam adaptadas às necessidades específicas do contrato e das partes 

envolvidas. Diferentemente do processo judicial, onde as decisões são impostas por um 

juiz e seguem um formato rígido, a autocomposição oferece liberdade para as partes 

negociarem e moldarem soluções que melhor atendam aos seus interesses. 

 

Destaques da Flexibilidade na Autocomposição: 

• Soluções Personalizadas: As partes têm a oportunidade de criar soluções 

inovadoras que não seriam possíveis em um julgamento judicial, adequando-se às 

especificidades do contrato e da situação. 
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• Adaptação às Circunstâncias: As negociações podem considerar fatores 

externos, como mudanças no mercado ou imprevistos no projeto, ajustando as 

condições contratuais para refletir a realidade. 

• Resolução Amigável: O processo de negociação e consenso facilita a aceitação 

das soluções, minimizando resistências e evitando o acirramento do conflito. 

 

3.4. Preservação das Relações 

A autocomposição favorece a preservação das relações contratuais, 

fortalecendo a cooperação entre a Administração Pública e seus fornecedores. Em vez de 

criar um ambiente adversarial, como ocorre em um litígio judicial, os métodos 

consensuais promovem o diálogo e a colaboração, facilitando a continuidade dos projetos 

e a manutenção de parcerias de longo prazo. 

 

Destaques da Preservação das Relações: 

• Ambiente de Colaboração: A autocomposição incentiva a comunicação aberta e 

a resolução conjunta dos problemas, criando um ambiente mais saudável e 

produtivo para todas as partes envolvidas. 

• Redução de Tensões: Ao resolver disputas de forma amigável, as partes evitam 

ressentimentos e animosidades que poderiam prejudicar futuras interações. 

• Fortalecimento de Parcerias: A resolução colaborativa dos conflitos contribui 

para um relacionamento mais sólido e confiável entre os contratantes, com efeitos 

positivos em contratos futuros. 

 

Os benefícios da autocomposição no contexto do RDC são 

claros: rapidez, redução de custos, flexibilidade e preservação das 

relações. Esses aspectos não só melhoram a eficiência da gestão dos 

contratos públicos, mas também promovem uma cultura de diálogo e 

cooperação que é essencial para o sucesso das políticas públicas e dos 

projetos de infraestrutura. Adotar a autocomposição é um passo 

estratégico para modernizar a Administração Pública e garantir que os 

conflitos sejam geridos de forma proativa e construtiva. 
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4. PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DA 

AUTOCOMPOSIÇÃO NO RDC 

A aplicação da autocomposição de conflitos em contratos administrativos sob o 

Regime Diferenciado de Contratação (RDC) requer uma abordagem estruturada, que 

integre medidas preventivas, ações durante a execução do contrato e avaliações 

posteriores. A seguir, apresentamos os procedimentos recomendados para cada fase do 

contrato, visando maximizar a eficácia da autocomposição e garantir a resolução eficiente 

dos conflitos. 

 

4.1. Fase Pré-Contratual 

A fase pré-contratual é crucial para a implementação de métodos de 

autocomposição. É neste momento que são definidas as diretrizes que orientarão a 

resolução de conflitos durante a execução do contrato. 

 

Cláusulas Contratuais 

• Inclusão de Cláusulas de Autocomposição: Os contratos sob o RDC devem 

incluir cláusulas específicas que prevejam a utilização de autocomposição, como 

mediação e conciliação, em caso de controvérsias. Essas cláusulas funcionam 

como um compromisso prévio das partes de tentar resolver os conflitos de forma 

consensual antes de recorrer à via judicial. 

• Especificação dos Métodos: As cláusulas devem detalhar os métodos de 

autocomposição que serão adotados, incluindo as etapas do processo, os prazos 

para a resolução e os procedimentos a serem seguidos. 

• Escolha dos Mediadores/Conciliadores: A cláusula deve ainda indicar ou 

definir critérios para a escolha dos mediadores e conciliadores, podendo sugerir 

listas de profissionais ou instituições especializadas, conforme as necessidades 

específicas do contrato. 

 

Exemplo de Cláusula: 

"Em caso de controvérsias decorrentes da execução deste contrato, as partes 

comprometem-se a buscar a resolução por meio de mediação e/ou conciliação, com 

prazo máximo de 30 dias para o início do procedimento. O mediador será escolhido de 
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uma lista pré-aprovada pela Administração e deverá possuir experiência comprovada 

em contratos administrativos sob o RDC." 

 

Seleção de Mediadores/Conciliadores 

• Critérios de Seleção: A Administração deve estabelecer critérios claros para a 

seleção de mediadores e conciliadores, priorizando profissionais com experiência 

em contratos administrativos e conhecimento específico do RDC. A seleção deve 

ser criteriosa para assegurar que os profissionais escolhidos tenham a capacidade 

técnica e a imparcialidade necessárias para conduzir o processo. 

• Certificação e Capacitação: Preferir mediadores e conciliadores que possuam 

certificações reconhecidas e que tenham passado por treinamentos específicos 

sobre contratos públicos e métodos de autocomposição. 

• Listas de Profissionais: Manter listas atualizadas de mediadores e conciliadores 

qualificados, com a possibilidade de escolha mútua pelas partes envolvidas no 

contrato. 

 

4.2. Fase Contratual 

Durante a execução do contrato, a aplicação da autocomposição é orientada pelo 

monitoramento contínuo dos conflitos e pela rápida intervenção quando divergências são 

identificadas. 

 

Identificação de Conflitos 

• Monitoramento Contínuo: A Administração deve implementar um sistema de 

monitoramento contínuo da execução do contrato, focado na identificação precoce 

de conflitos ou pontos de divergência. O acompanhamento constante facilita a 

detecção de problemas que podem ser resolvidos de forma consensual, evitando a 

escalada para litígios mais graves. 

• Feedback Regular: Encorajar a comunicação aberta entre os gestores do contrato 

e as partes envolvidas, promovendo um ambiente onde questões emergentes 

possam ser discutidas de maneira franca e imediata. 
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Convocação para Mediação/Conciliação 

• Início do Procedimento: Quando identificado um conflito, as partes devem ser 

convocadas para uma reunião inicial de mediação ou conciliação. Esta reunião 

tem o objetivo de expor as questões em disputa, entender os interesses de cada 

parte e explorar as possibilidades de acordo. 

• Planejamento da Sessão: Antes da reunião, é importante planejar a sessão com 

base nas informações coletadas sobre o conflito, garantindo que o mediador ou 

conciliador esteja preparado para conduzir o diálogo de forma eficiente. 

• Facilitação do Diálogo: Durante a sessão, o mediador ou conciliador deve criar 

um ambiente seguro para a expressão das partes, facilitando o entendimento 

mútuo e conduzindo as partes a uma solução aceitável. 

 

Formalização dos Acordos 

• Documentação dos Acordos: Qualquer acordo alcançado deve ser formalizado 

por escrito, contendo todas as condições pactuadas pelas partes, os prazos para 

cumprimento e as responsabilidades de cada envolvido. A documentação precisa 

ser clara, objetiva e de fácil execução para garantir que as obrigações sejam 

entendidas e cumpridas sem ambiguidades. 

• Homologação Interna: Os acordos devem passar por um processo de 

homologação interna para validar a conformidade com as normas legais e garantir 

que as soluções encontradas estejam dentro dos parâmetros aceitáveis para a 

Administração. 

 

Exemplo de Formalização: 

"As partes acordam que o pagamento adicional pela readequação do projeto será 

realizado em até 30 dias após a entrega da documentação exigida, conforme detalhado 

no Anexo I deste Acordo." 

 

4.3. Fase Pós-Contratual 

A fase pós-contratual envolve o acompanhamento da implementação dos acordos 

e a avaliação dos processos de autocomposição para melhorias futuras. 
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Monitoramento do Cumprimento 

 

• Supervisão do Acordo: Após a formalização, é fundamental que a Administração 

monitore o cumprimento das obrigações pactuadas no acordo. A supervisão deve 

ser contínua para garantir que os compromissos sejam cumpridos e que o conflito 

tenha sido efetivamente resolvido. 

• Relatórios de Acompanhamento: Elaborar relatórios periódicos de 

acompanhamento, destacando o progresso do cumprimento dos acordos e 

identificando quaisquer desvios ou dificuldades enfrentadas. 

 

Avaliação dos Resultados 

• Análise Crítica: Após o término do cumprimento do acordo, realizar uma 

avaliação crítica do processo de autocomposição, destacando os pontos positivos 

e identificando áreas que necessitam de ajustes para aprimorar futuras aplicações. 

• Feedback das Partes: Coletar feedback das partes envolvidas sobre a eficácia do 

processo de autocomposição e as soluções alcançadas. Esse retorno é essencial 

para o aprendizado organizacional e para ajustes nos procedimentos adotados. 

• Revisão de Protocolos: Com base na avaliação, revisar os protocolos e 

procedimentos de autocomposição para aprimorar a prática, garantindo que as 

lições aprendidas sejam incorporadas em futuras contratações. 

 

Seguir esses procedimentos é essencial para que a 

autocomposição de conflitos no contexto do RDC seja eficaz e 

contribua para uma gestão pública mais moderna, colaborativa e 

centrada na resolução eficiente das controvérsias. A estruturação 

dessas etapas assegura que os métodos consensuais sejam aplicados de 

forma integrada e com foco na eficiência dos contratos administrativos. 

 

5. RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS 

Para garantir a aplicação eficaz da autocomposição de conflitos em contratos 

administrativos sob o Regime Diferenciado de Contratação (RDC), é fundamental adotar 

uma série de recomendações práticas que envolvem o treinamento das equipes, o 

estabelecimento de protocolos internos e o compromisso com a transparência. Estas ações 



13 

 

são essenciais para criar um ambiente favorável à resolução consensual de disputas e para 

assegurar que os métodos de autocomposição sejam devidamente integrados na gestão 

dos contratos. 

 

5.1. Treinamento de Equipes 

Uma das principais recomendações para a aplicação da autocomposição é a 

capacitação contínua das equipes envolvidas na gestão de contratos. O treinamento é 

essencial para que todos os profissionais entendam os benefícios dos métodos 

consensuais e estejam preparados para identificar e resolver conflitos de maneira proativa. 

 

Destaques do Treinamento de Equipes: 

• Capacitação em Métodos Consensuais: Realizar workshops, cursos e 

seminários voltados para a mediação, conciliação e outros métodos de 

autocomposição, abordando suas aplicações práticas no contexto dos contratos 

administrativos. 

• Habilidades de Comunicação e Negociação: Desenvolver as habilidades de 

comunicação assertiva e negociação dos gestores de contratos, capacitando-os a 

mediar conversas entre as partes e facilitar o entendimento mútuo. 

• Identificação de Conflitos Potenciais: Treinar as equipes para monitorar a 

execução dos contratos e identificar precocemente sinais de conflitos, 

capacitando-as a agir de forma preventiva e a sugerir a autocomposição como 

primeira abordagem. 

• Sistematização do Conhecimento: Criar materiais de apoio, como guias práticos 

e checklists, que sirvam como referência para as equipes no dia a dia, garantindo 

que todos sigam as melhores práticas de autocomposição. 

Exemplo de Ação: “Realizar um curso semestral de capacitação em mediação 

para gestores de contratos, abordando desde conceitos básicos até estudos de caso 

práticos, com certificação para os participantes.” 

 

5.2. Protocolos Internos 

A criação de protocolos internos para a utilização dos métodos de 

autocomposição é fundamental para garantir que os processos sejam conduzidos de 

maneira padronizada, coerente e devidamente documentada. Protocolos bem 
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estabelecidos ajudam a guiar as ações das equipes e asseguram a aplicação correta dos 

métodos consensuais. 

 

Destaques dos Protocolos Internos: 

 

• Desenvolvimento de Procedimentos Padronizados: Estabelecer fluxogramas 

de ação que descrevam todas as etapas do processo de autocomposição, desde a 

identificação do conflito até a formalização dos acordos. 

• Definição de Prazos e Responsabilidades: Especificar prazos para cada etapa do 

processo e identificar os responsáveis pela condução das atividades, garantindo 

que as ações sejam executadas de forma organizada e dentro dos prazos 

estabelecidos. 

• Documentação Completa: Criar formulários e modelos de documentos 

padronizados para registro dos procedimentos de mediação e conciliação, 

assegurando que todas as interações sejam devidamente documentadas e 

arquivadas. 

• Protocolos de Avaliação: Incluir diretrizes para a avaliação dos resultados dos 

processos de autocomposição, permitindo uma análise contínua das práticas 

adotadas e a identificação de oportunidades de melhoria. 

Exemplo de Ação: “Implantar um protocolo interno que estabeleça um prazo 

máximo de 15 dias para a convocação de uma reunião de mediação após a identificação 

de um conflito, com um checklist das informações necessárias para o mediador.” 

 

5.3. Transparência e Publicidade 

Manter a transparência e a publicidade em todas as etapas do processo de 

autocomposição é uma prática indispensável para a Administração Pública. Esse 

compromisso não só fortalece a legitimidade das decisões, mas também assegura que os 

processos sejam conduzidos em conformidade com os princípios da legalidade e da 

publicidade, essenciais no setor público. 
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Destaques da Transparência e Publicidade: 

• Registro e Divulgação das Decisões: Todas as decisões e acordos resultantes dos 

processos de autocomposição devem ser devidamente registrados e publicados, 

sempre que possível, em plataformas acessíveis ao público, respeitando as normas 

de confidencialidade quando aplicável. 

• Justificação das Soluções: As soluções alcançadas por meio de mediação ou 

conciliação devem ser claramente justificadas e documentadas, explicando como 

os acordos atendem ao interesse público e aos objetivos contratuais. 

• Acesso à Informação: Garantir que todas as partes envolvidas tenham acesso às 

informações e aos registros dos processos de autocomposição, promovendo um 

ambiente de confiança e clareza nas negociações. 

• Feedback ao Público: Disponibilizar relatórios periódicos com estatísticas e 

análises dos processos de autocomposição realizados, destacando os resultados 

alcançados e as melhorias implementadas na gestão dos contratos. 

Exemplo de Ação: “Publicar um relatório semestral com dados sobre a 

aplicação dos métodos de autocomposição, incluindo o número de conflitos resolvidos, 

o tempo médio de resolução e os benefícios alcançados para a Administração.” 

 

A implementação dessas recomendações práticas é essencial 

para o sucesso da autocomposição de conflitos em contratos sob o 

RDC. O treinamento das equipes, a formalização de protocolos 

internos e o compromisso com a transparência não apenas fortalecem 

a gestão dos conflitos, mas também promovem uma cultura 

organizacional voltada para a resolução eficiente e consensual de 

controvérsias, alinhando-se aos princípios de uma administração 

pública moderna e eficaz. 

 

6. LIMITAÇÕES E DESAFIOS 

Embora a autocomposição de conflitos em contratos administrativos sob o Regime 

Diferenciado de Contratação (RDC) ofereça inúmeras vantagens, sua implementação 

enfrenta diversas limitações e desafios que precisam ser abordados para garantir o sucesso 

desses métodos. Compreender essas barreiras é fundamental para superá-las e fortalecer 

a utilização de práticas consensuais na gestão pública. 
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6.1. Cultura de Litigiosidade 

Um dos maiores desafios para a autocomposição é a cultura de litigiosidade 

profundamente enraizada na Administração Pública e entre os fornecedores. 

Historicamente, a resolução de conflitos no setor público é associada à judicialização, o 

que cria uma predisposição para recorrer ao Judiciário em vez de buscar soluções 

consensuais. 

 

Destaques da Cultura de Litigiosidade: 

• Resistência à Mudança: A Administração Pública muitas vezes adota uma 

postura defensiva, preferindo soluções formais e judiciais para evitar 

questionamentos futuros, o que contribui para a perpetuação da litigiosidade. 

• Falta de Confiança nos Métodos Consensuais: Há uma percepção de que os 

métodos de autocomposição podem ser menos eficazes ou imparciais do que a 

decisão judicial, o que leva as partes a hesitarem em adotá-los. 

• Baixa Difusão dos Benefícios: Ainda é necessário um esforço significativo para 

difundir os benefícios da autocomposição, como a rapidez e a redução de custos, 

entre gestores públicos e fornecedores, incentivando uma mudança de 

mentalidade. 

 

Soluções Sugeridas: 

• Campanhas de Sensibilização: Realizar campanhas de conscientização sobre os 

benefícios dos métodos consensuais, utilizando exemplos de casos bem-sucedidos 

para ilustrar as vantagens da autocomposição. 

• Políticas Institucionais de Incentivo: Instituir políticas que incentivem a 

resolução consensual de conflitos, como bônus de desempenho para equipes que 

utilizem métodos de autocomposição com sucesso. 

 

6.2. Regulamentação Insuficiente 

A regulamentação insuficiente é outro obstáculo significativo para a aplicação 

da autocomposição no RDC. Embora existam normativas que incentivam a utilização de 

métodos consensuais, a falta de uma regulamentação específica e detalhada para 

determinadas áreas gera insegurança jurídica, dificultando a implementação prática. 

 



17 

 

Destaques da Regulamentação Insuficiente: 

• Lacunas Normativas: Em algumas situações, as normas existentes não 

contemplam todas as etapas do processo de autocomposição, gerando incertezas 

sobre a validade dos acordos firmados e os procedimentos a serem seguidos. 

• Insegurança Jurídica: A ausência de regulamentação detalhada pode levar as 

partes a temerem que os acordos sejam contestados judicialmente, o que 

desestimula a adoção dos métodos consensuais. 

• Falta de Diretrizes Claras: A ausência de diretrizes específicas para contratos 

administrativos e o RDC dificulta a padronização dos procedimentos de 

autocomposição. 

Soluções Sugeridas: 

• Proposição de Normas e Guias Operacionais: Promover a criação de 

regulamentações específicas e guias operacionais que orientem a aplicação da 

autocomposição nos contratos administrativos sob o RDC. 

• Parcerias com Órgãos Reguladores: Estabelecer parcerias com órgãos 

reguladores para desenvolver normas que contemplem as especificidades da 

autocomposição, promovendo segurança jurídica e incentivo ao uso dos métodos 

consensuais. 

 

6.3. Capacitação dos Mediadores 

Para que a autocomposição seja eficaz, é essencial que os mediadores e 

conciliadores envolvidos estejam devidamente capacitados para lidar com as 

especificidades dos contratos administrativos e do RDC. A falta de formação adequada 

pode comprometer a qualidade dos processos e a confiança das partes na resolução 

consensual. 

 

Destaques da Capacitação dos Mediadores: 

• Desigualdade na Qualificação: Nem todos os mediadores possuem a mesma 

formação ou experiência necessária para atuar em contratos públicos complexos, 

o que pode resultar em soluções inadequadas ou ineficazes. 

• Falta de Conhecimento Técnico: Mediadores sem conhecimento específico das 

normas do RDC e das particularidades dos contratos administrativos podem ter 

dificuldade em conduzir o processo de forma eficaz. 
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• Escassez de Profissionais Especializados: Há uma carência de mediadores e 

conciliadores com experiência comprovada em contratos administrativos, o que 

limita a oferta de profissionais qualificados. 

Soluções Sugeridas: 

• Programas de Capacitação Específica: Implementar programas de capacitação 

focados nas peculiaridades dos contratos administrativos e no RDC, oferecendo 

treinamentos contínuos para mediadores e conciliadores. 

• Certificação de Mediadores: Estabelecer critérios para certificação de 

mediadores que atuam em contratos públicos, garantindo que apenas profissionais 

qualificados sejam selecionados para atuar nos processos de autocomposição. 

• Incentivo à Especialização: Incentivar a especialização dos mediadores em 

temas específicos, como contratos administrativos e RDC, por meio de cursos e 

programas de formação avançada. 

 

Superar as limitações e desafios da autocomposição no RDC 

exige um esforço conjunto para transformar a cultura da litigiosidade, 

aprimorar a regulamentação e investir na capacitação dos mediadores. 

Com a adoção de medidas proativas, é possível fortalecer os métodos 

consensuais na Administração Pública, promovendo uma gestão de 

conflitos mais eficiente, colaborativa e alinhada com os princípios do 

RDC. 

 

7. CONCLUSÃO 

A autocomposição de conflitos no contexto do Regime Diferenciado de 

Contratação (RDC) se destaca como uma ferramenta essencial para a gestão de contratos 

na Administração Pública. Ao priorizar métodos consensuais como a mediação, 

conciliação e acordos administrativos, a autocomposição promove uma abordagem 

inovadora e colaborativa para a resolução de controvérsias, alinhada aos princípios de 

agilidade, eficiência e economicidade. 

Os métodos de autocomposição proporcionam respostas rápidas e eficazes às 

disputas que surgem durante a execução dos contratos, minimizando interrupções e 

evitando os custos elevados associados aos processos judiciais. A capacidade de adaptar 

as soluções às necessidades específicas das partes envolvidas torna a autocomposição 
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uma abordagem flexível e altamente eficaz, contribuindo para a preservação das 

relações contratuais e a continuidade dos projetos. 

Além disso, a redução de custos é um benefício concreto que impacta 

positivamente tanto a Administração Pública quanto os fornecedores. Ao evitar as longas 

batalhas judiciais, os recursos podem ser redirecionados para a execução dos serviços 

públicos, garantindo maior eficiência no uso dos recursos públicos e na entrega de 

resultados à sociedade. 

Apesar dos claros benefícios, a implementação eficaz da autocomposição enfrenta 

desafios significativos que precisam ser superados para consolidar essa prática na gestão 

pública. A cultura de litigiosidade, ainda prevalente na Administração, precisa ser 

transformada para que os métodos consensuais sejam vistos como a primeira escolha na 

resolução de conflitos. Isso exige um esforço contínuo de educação e conscientização, 

tanto dos gestores públicos quanto dos fornecedores, para disseminar a compreensão dos 

benefícios da autocomposição. 

Outro ponto crítico é a regulamentação insuficiente, que pode gerar insegurança 

jurídica e dificultar a aplicação prática dos métodos consensuais. A criação de normas 

específicas e guias operacionais que detalhem os procedimentos da autocomposição no 

RDC é essencial para fornecer um arcabouço seguro e claro para todas as partes 

envolvidas. 

Por fim, a capacitação dos mediadores e conciliadores é fundamental para 

assegurar a qualidade dos processos de autocomposição. Investir na formação contínua 

desses profissionais, com foco nas especificidades dos contratos administrativos e no 

RDC, é um passo crucial para garantir que os conflitos sejam geridos de forma 

competente e eficiente. 

Para que a autocomposição se torne uma prática consolidada na Administração 

Pública, é indispensável o estabelecimento de protocolos internos que guiem as partes 

envolvidas em direção à solução consensual dos conflitos. Esses protocolos devem ser 

claros, bem estruturados e amplamente difundidos, assegurando que todos os processos 

sigam uma linha coerente e sejam devidamente documentados. 

Capacitar as equipes envolvidas na gestão de contratos é igualmente essencial. 

Com o conhecimento necessário, esses profissionais estarão aptos a identificar conflitos 

potenciais e a atuar preventivamente, propondo a autocomposição como um meio eficaz 

de resolução. A criação de um ambiente favorável, onde a comunicação e a cooperação 
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sejam incentivadas, fortalecerá a confiança nos métodos consensuais e aumentará a 

eficiência da gestão contratual. 

Por fim, manter a transparência e a publicidade em todas as etapas do processo 

de autocomposição reforça a legitimidade das decisões e assegura o cumprimento dos 

princípios da Administração Pública. A divulgação dos resultados e das boas práticas 

contribui para a construção de uma cultura organizacional voltada para a solução 

colaborativa dos conflitos, incentivando a adoção dos métodos consensuais. 
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